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Resumo 

Este estudo objetivou verificar à luz da Teoria Econômica da Regulação (TER) o reflexo do 

uso da Lei do Bem na taxa efetiva dos tributos sobre o lucro (ETR) em empresas listadas na 

Brasil, Bolsa, Balcão [B]³. A população compreende as 494 empresas listadas na [B]³ e aplicou-

se a técnica de regressão de dados em painel por meio de um processo de amostragem não-

balanceado, sendo canalizada uma amostra de 167 companhias, com 1.132 observações. A 

partir dos resultados foi possível constatar que o uso da Lei do Bem exerce efeito positivo e 

significativo sobre a taxa efetiva dos tributos sobre o lucro (ETR) em empresas listadas na [B]³. 

As evidências apresentadas neste estudo expõem a necessidade de aprofundamento na 

compreensão da viabilidade técnica do uso da Lei do Bem pelas empresas analisadas. Tal lacuna 

é explanada com parcimônia, visto que algumas restrições e evidências teórico-empíricas da 

investigação. A partir da TER, nota-se que o comportamento das organizações é regulamentado 

nos termos de condutas, como ocorre com as empresas usuárias da Lei do Bem da amostra, 

visto as inúmeras obrigações e controles que devem ser observados para o uso do benefício 

fiscal. Por fim, ressalta-se que não se almeja esgotar as possibilidades de investigações, 

tampouco elucidar, de modo contundente, a inviabilidade deste benefício fiscal. Mas sim, 

promover discussões neste campo disciplinar do conhecimento a respeito do uso, estruturação, 

aderência e utilidade da Lei do Bem para as empresas e para o fomento da pesquisa, 

desenvolvimento e inovação do Brasil. 

 

Palavras-chave: Lei do Bem. Taxa Efetiva dos Tributos. Teoria Econômica da 

Regulamentação. 

 

Reflection of the use of The Bem Law on The Effective Rate of Taxes on Profit in 

Companies Listed in Brasil, Bolsa, Balcão [B]³ 

 

Abstract 

This study aimed to verify, in the light of the Economic Theory of Regulation (TER), the reflex 

of the use of the Law of Good in the effective tax rate on profit (ETR) in companies listed in 

Brasil, Bolsa, Balcão [B]³. The population comprises the 494 companies listed in [B]³ and the 

panel data regression technique was applied through an unbalanced sampling process, which 

channeled a sample of 167 companies, with 1,132 observations. From the results it was possible 

to verify that the use of the Law of Good has a positive and significant influence on the effective 

rate of taxes on profit (ETR) in companies listed in [B]³. The evidence presented in this study 

exposes the need for a better understanding of the technical feasibility of using the Law of Good 

by the companies analyzed. This gap is sparingly explained, given some restrictions and 

theoretical-empirical evidence from the investigation. From TER, it is noted that the behavior 

of organizations is regulated in terms of conduct, as occurs with companies using the Law of 

Good of the sample, given the numerous obligations and controls that must be observed for the 

use of the tax benefit. Finally, it is emphasized that it is not intended to exhaust the possibilities 

for investigations, nor to forcefully elucidate the unfeasibility of this tax benefit. Rather, 

promoting discussions in this disciplinary field of knowledge regarding the use, structuring, 

adherence and usefulness of the Law of Good for companies and for the promotion of research, 

development and innovation in Brazil. 

 

Keywords: Law of Good. Effective Tax Rate. Economic Theory of Regulation. 
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Resumen 

Este estudio tuvo como objetivo verificar, a la luz de la Teoría Económica de la Regulación 

(TER), el reflejo del uso del Lei do Bem en la tasa impositiva efectiva sobre las ganancias 

(ETR) en empresas listadas en Brasil, Bolsa, Balcão [B ]³. La población comprende las 494 

empresas listadas en [B] ³ y se aplicó la técnica de regresión de datos de panel mediante un 

proceso de muestreo desbalanceado, que canalizó una muestra de 167 empresas, con 1.132 

observaciones. A partir de los resultados, se pudo comprobar que el uso del Lei do Bem ejerce 

una influencia positiva y significativa sobre la tasa impositiva efectiva sobre los beneficios 

(ETR) en las empresas enumeradas en [B] ³. La evidencia presentada en este estudio expone la 

necesidad de una mejor comprensión de la viabilidad técnica del uso del Lei do Bem por parte 

de las empresas analizadas. Esta brecha se explica con moderación, dadas algunas restricciones 

y evidencia teórico-empírica de la investigación. Desde el TER, se observa que el 

comportamiento de las organizaciones está regulado en términos de conducta, como ocurre con 

las empresas que utilizan el Lei do Bem en la muestra, dadas las numerosas obligaciones y 

controles que deben observarse para el aprovechamiento del beneficio fiscal. Finalmente, es de 

destacar que el objetivo no es agotar las posibilidades de las investigaciones, ni dilucidar, de 

manera contundente, la imposibilidad de este beneficio fiscal. Más bien, promover discusiones 

en este campo disciplinar del conocimiento sobre el uso, estructuración, adherencia y utilidad 

del Lei do Bem para las empresas y para la promoción de la investigación, el desarrollo y la 

innovación en Brasil. 

 

Palabras clave: Lei do Bem. Tasa Efectiva de Impuestos. Teoría Económica de la Regulación. 
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1 INTRODUÇÃO 

Ao considerar que a atividade inovadora é onerosa e arriscada para as organizações, o Estado, 

em detrimento da arrecadação de tributos, tem criado incentivos fiscais para impulsionar o 

desenvolvimento do processo e tornar os projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

(PD&I) menos onerosos e arriscados para a iniciativa privada (Silva & Dantas, 2013). Chaves 

e Costa (2016) mencionam que o Brasil tem fomentado tais incentivos, com intuito de aumentar 

a competitividade e o desenvolvimento econômico do país. Assim, a inovação é estratégica para 

o Brasil, tendo em vista o interesse social, desenvolvimento tecnológico e econômico, conforme 

citado no art. 5, inciso XXIX da Constituição Federal (1988). 

 

Silva e Dantas (2013) citam que a inovação deve ser instituída por meio de incentivos e 

regulamentada pelo Estado. Dessa forma, a análise dos incentivos destinados a PD&I pode ser 

realizada sob a lente da Teoria Econômica da Regulação (TER) que visa subsidiar o 

entendimento da regulamentação de atividades e setores, e os efeitos na alocação de recursos 

(Stigle, 1971). Por outro lado, há evidências na literatura que indicam a utilização desses 

incentivos como substitutos aos investimentos em atividades inovadoras (Monte-Silva & 

Dantas, 2013). 

 

No Brasil há fomentos destinados para PD&I no setor industrial, previsto no Capítulo III da Lei 

n° 11.196/2005 (Lei do Bem) e Incentivos para PD&I no setor de informática e automação, 

previstos na Lei n° 11.077/2004 (ANPEI – Associação Nacional de Pesquisa e 

Desenvolvimento das Empresas Inovadoras, 2010). Assim, esses incentivos fiscais 

caracterizam-se como instrumentos de intervenção do Estado, e corroboram com o processo 

científico e tecnológico do País (Soly et al., 2014). 

 

Os estudos sobre o uso da Lei do Bem pelas empresas têm buscado desenvolver modelos para 

a identificação da inovação tecnológica e o uso de incentivos fiscais, centram-se sobre a forma 

com que os elementos de inovação são divulgados e aplicados em PD&I e na redução da carga 

tributária (Lopes et al., 2016; Lopes & Beuren, 2016; Marques et al., 2016) e argumentam que 

o uso do benefício incentiva a competitividade global do País (Zittei et al., 2016). Outra vertente 

tem discutido a influência do benefício fiscal sobre o desempenho organizacional (Chaves & 

Costa, 2016; Kaveski et al., 2020), buscado identificar potenciais industriais que possam 

utilizar a Lei do Bem (Silva et al., 2017) e, por fim, investigado a razão da não utilização dos 

benefícios oriundos da Lei do Bem (Oliveira et al., 2017).  

 

Pesquisa recente realizada pelo Banco Mundial (2017) aponta que a Lei do Bem, apresentou 

resultados insatisfatórios em relação ao volume de investimentos da iniciativa privada em 

PD&I. As evidências históricas de 2000 a 2005, e da projeção para os anos de 2006 a 2013, 

período o qual a Lei do Bem já estava vigente, mostram que os desembolsos efetivados em 

PD&I foram abaixo das previsões realizadas. Este cenário coloca em voga a efetividade do 

programa e do uso dos incentivos para PD&I pelas organizações como forma de manobra 

tributária para minimizar as taxas de tributos incidentes sobre o lucro. Em 2015, houve a 

tentativa de aprovação da Medida Provisória 694/2015 que suspendia a utilização dos 

benefícios da Lei do Bem. Mesmo não tendo sido votada no Senado, tal proposta sinalizou a 

desconfiança do Governo quanto a viabilidade dos incentivos destinados a PD&I.  

 

Nesse contexto, Araújo et al. (2016) expõem que algumas nações com elevados investimentos 

em PD&I não proporcionam incentivos para PD&I por meio do sistema tributário, fato que 

vislumbra pesquisas que discutam em que medida os benefícios da Lei do Bem são utilizados 

para reduzir os efeitos da arrecadação dos tributos sobre o lucro das empresas usuárias do 
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benefício. O incentivo fiscal disponibilizado pela Lei do Bem atua como mecanismo de 

exclusão da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) dos investimentos destinados pelas empresas para a 

prática da PD&I no escopo empresarial.  

 

Dessa forma, esta pesquisa busca responder a seguinte questão: qual o reflexo do uso da Lei do 

Bem na taxa efetiva dos tributos sobre o lucro (Effective Tax Rate – [ETR]) em empresas listadas 

na Brasil, Bolsa, Balcão [B]³? Consequentemente, tem-se por objetivo verificar o reflexo do 

uso da Lei do Bem na taxa efetiva dos tributos sobre o lucro (ETR) em empresas listadas na 

[B]³. Tal problemática levantada será consubstanciada na Teoria Econômica da Regulação 

(TER).  

 

Dentro do processo do uso da Lei do Bem é válido considerar a insegurança jurídica a qual as 

diretrizes da Lei estão imersas (Piva, 2013). A aplicação da Lei do Bem exige das empresas 

planejamento, controles contábeis e extracontábeis que permitirão mostrar ao legislador a 

efetividade e os resultados da aplicação dos recursos destinados a PD&I, tal processo abre 

oportunidades e dubiedades para contestações jurídicas, como a falta de amparo jurídico do 

conceito de inovação e os aspectos cronológicos, pois o gozo do benefício na base de cálculo 

dos tributos sobre o lucro ocorre até dezembro do ano calendário (Lopes et al., 2016). Por outro 

lado, a habilitação dos projetos de inovação é classificada no ano subsequente pelo Ministério 

da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). 

 

Kaveski et al., (2020) identificaram que a Política Fiscal de Incentivo à Inovação está 

positivamente relacionada com o desempenho da empresa. Nesse sentido, este estudo avança e 

fornece contribuições para o campo de investigação à medida que reconhece que o processo de 

uso da Lei do Bem pode exercer efeitos sobre a Taxa Efetiva dos Tributos sobre o lucro das 

empresas analisadas. Inova-se em relação ao estudo de Marques et al. (2016), à medida que se 

discute o uso da Lei do Bem frente ao planejamento tributário das organizações. Em relação as 

pesquisas que investigaram a ETR (Mota & Leite Filho, 2017) há contribuições quanto às 

discussões já difundidas, pois busca-se identificar a origem do chamado tax avoidance das 

empresas, que se caracteriza por elisão fiscal. 

 

Em termos práticos, com esta pesquisa provoca-se o ambiente prático das empresas que são 

usuárias da Lei do Bem diante da necessidade de criar um espaço de diálogo no que concerne 

a criação de um espaço de segurança jurídica para que estas possam operar.  Além disso, a 

pesquisa gera reflexões acerca da efetividade da Lei do Bem em incrementar os investimentos 

em inovação ao invés de ser utilizada, principalmente, como ferramenta para a redução da carga 

tributária.  

 

No âmbito social, almeja-se promover discussões acerca do modelo de incentivo fiscal para a 

inovação, visto que estes benefícios fiscais reduzem a arrecadação tributária e geram 

expectativas na sociedade acerca da maximização dos investimentos em PD&I por parte das 

organizações abrangidas pela Lei do Bem. Da mesma forma, com as limitações em termos de 

resultado da pesquisa estima-se que a mesma se apresenta como um mecanismo de vigilância 

quanto a efetividade da Lei do Bem e possíveis mudanças que a sistemática de inovação 

carecem. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Teoria Econômica da Regulação 

A Teoria Econômica da Regulação (TER) busca ofertar subsídio para explicar os atores 

societais que serão abrangidos pelos benefícios ou os encargos da regulação, bem como os 

parâmetros que a regulamentação de uma atividade ou setor adotará como base para o seu 

desenvolvimento e execução e, por fim, explica os efeitos da regulação sobre a alocação dos 

recursos (Stigler, 1971). Salgado (2003, p. 04) complementa afirmando que “a ideia orientadora 

do trabalho era aplicar a teoria econômica ao comportamento político”. Como exemplo de uma 

política de regulamentação econômica destacam-se as “estimativas do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI) que mostram, no ano de 2014, a isenção fiscal referente a 

investimentos empresariais em PD&I com o emprego da Lei do Bem foi de R$ 1,8 bilhão, 

beneficiando mais de mil empresas” (Araújo et al., 2016, p.31).  

 

A validade da TER é questionada por Posner (1974), a partir do momento em que ele acredita 

que, se a TER fosse correta, haveria disponível regulamentações voltadas principalmente para 

os setores em que os indícios de monopólio são mais evidentes e em indústrias que geram custos 

substanciais ou benefícios externos. O Estado com seu poder de proibir ou obrigar, tomar ou 

dar recurso, de modo seletivo ajuda ou prejudica muitas organizações (Stigler, 1971). Esses 

debates provocaram uma movimentação acadêmica e organizacional, principalmente em 

função do reconhecimento de que o mercado é volátil em função da movimentação de 

informação que paira sobre o mesmo, o que ocasiona em algumas situações o seu 

funcionamento de modo ineficiente (Posner, 1974; Salgado, 2003). 

 

Na literatura econômica não há clareza quanto a definição do termo “regulação”. Hertog (2010) 

discorre que autores como Baldwin e Cave (1999) e Ogus (2004) pautam suas preocupações na 

sistematização da conceituação de regulamentação para que análises futuras possam ser 

realizadas. Dessa forma, a regulamentação é observada como um construto passível de 

operacionalização. Do mesmo modo, Ekelund, (1998), Joskow e Noll (1981), Spulber, (1989) 

e Train (1997) não se mostram preocupados em adotar uma postura que esteja alinhada com a 

definição precisa de regulação. Assim para Hertog (2010) a regulamentação é conceituada 

como o emprego de mecanismos para a implementação de objetivos e metas que coadunem 

com uma política econômica-social. De modo adicional, uma característica desses mecanismos 

legais é que eles criam um enforcement para que indivíduos ou organizações cumpram as 

determinações de modo que o comportamento prescrito seja efetivo e sujeito a sanções. 

 

Para Posner (1974, p. 335) a regulação refere-se a "impostos e subsídios de todos os tipos, bem 

como controles legislativos e administrativos explícitos sobre taxas, entrada e outras facetas da 

atividade econômica". A Lei do Bem está enquadrada sob uma perspectiva de subsídio que visa 

fomentar o desenvolvimento da PD&I no território nacional. Hertog (2010) ressalta que o 

arcabouço econômico distingue a TER em duas abordagens: teorias econômicas positivas e 

normativas de regulação. A abordagem positiva visa conduzir as explicações econômicas sobre 

a regulação e fornecer análises dos efeitos das políticas de regulamentação, ou seja, busca-se 

avaliar a regulamentação na esfera econômica. A segunda abordagem consubstancia-se no 

aspecto normativo da regulação, em que sua preocupação se pauta na eficiência dos processos 

regulatórios.  

 

Kay e Vickers (1990) citam que a abordagem econômica é segregada na regulamentação 

estrutural e regulamentação de conduta. A primeira discute a regulamentação do mercado, como 

restrições a oferta de serviços quando verificada a ausência de qualificação profissional, por 
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exemplo, serviços voltados para a área da saúde (Hentog, 2010). Posner (1974) corrobora 

afirmando que esta abordagem é discutida em resposta às demandas do público para a mitigação 

de práticas de mercados poucos eficientes e envoltos em desigualdades em termos 

concorrenciais e, principalmente, econômicos. A segunda regulamentação, conforme Hertog 

(2010) discute tal parâmetro a partir da conduta usada pelo regulador para determinar diretrizes 

comportamentais para os produtores e consumidores do mercado. O controle de preços, regras 

de monopólios, rotulagem, padrões de qualidade e normatização da publicidade são exemplos 

de regulação de conduta (Hentog, 2010). Na Tabela 1 são elucidadas as características que 

permeiam a TER. 

Tabela 1 

Características da regulação apontadas por Peltzman (1976) 
Pressuposto Descrição 

Pressuposto I 

Grupos compactos e bem-organizados tendem a se beneficiar mais da regulação que 

grupos amplos e difusos. Isso cria uma tendência em direção aos grupos produtores, 

que são, em geral, mais bem organizados que o conjunto dos consumidores. No entanto, 

a coalizão dominante frequentemente inclui subconjuntos de consumidores. 

Pressuposto II 

A política regulatória vai procurar preservar uma distribuição de rendas politicamente 

ótima dentro da coalizão. Assim, ao longo do tempo, a política tenderá a compensar 

mudanças nessa distribuição ótima de acordo com mudanças nas condições de custo e 

demanda. Em algum momento a estrutura de preços irá proporcionar subsídios 

cruzados aos consumidores de alto custo a partir das rendas geradas pelos preços 

cobrados de outros grupos. 

Pressuposto III 

Na medida em que a recompensa política da regulação resulta da distribuição de 

riqueza, o processo regulatório é sensível a perdas de tipo “peso morto”. Políticas que 

reduzem a riqueza total disponível para a redistribuição serão evitadas, porque, ceteris 

paribus, reduzem a recompensa política da regulação. 

Note: Fonte: Elaborado a partir de Salgado (2003, p.06). 

Stigler (1971) argumenta que a regulamentação é um produto que, assim como qualquer outro 

produto, é produzido em um mercado e que pode ser adquirido do mercado governamental por 

empresas para atender seus interesses privados e criar barreiras à entrada para potenciais 

concorrentes. Nesse contexto, com base nas características elencadas por Peltzman (1976) 

discorre-se algumas considerações. A primeira, os conceitos da Teoria da Regulação 

Econômica alinham-se aos aspectos que permeiam os incentivos ao desenvolvimento de PD&I, 

visto que as organizações que utilizam tais incentivos são congruentes e exercem pressão 

política para a manutenção da Lei do Bem. Segundo, o Estado mantém as políticas de incentivo 

para preservar a coalização e o equilíbrio da distribuição das recompensas geradas pelos 

benefícios fiscais, para que assim haja a manutenção da geração de riqueza total que permita a 

redistribuição de renda. Por fim, a terceira consideração incide na ideia de que o Estado pode 

direcionar o desenvolvimento da atividade econômica a fim de fomentar os investimentos em 

PD&I. 

 

2.2 Lei do Bem e Tributação sobre o Lucro no Brasil 

Popularmente conhecida como Lei do Bem, a Lei n° 11.196/2005 visa estimular o 

desenvolvimento de PD&I dentro das organizações tributadas pelo lucro real e pelo lucro 

presumido. Para uso da Lei do Bem Soly et al. (2014) observam que as organizações devem 

seguir as diretrizes e orientações, no que tange o processo e desenvolvimento de inovações 

tecnológicas, subscritas no Manual de Frascatti, elaborado pela Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE). No manual consta que a inovação tecnológica 

compreende o conjunto de “diligências científicas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e 

comerciais, incluindo o investimento em novos conhecimentos, que realizam ou destinam-se a 
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levar à realização de produtos e processos tecnologicamente novos e melhores” (OCDE, 2013, 

p. 23). Em outros países, como os localizados na União Europeia as definições de despesas com 

PD&I para uso de incentivos fiscais adotam o Manual de Frascatti como diretriz (Elschner & 

Ernst, 2008), fato que incentiva o Brasil seguir este rumo. 

 

Na Tabela 2 é destacado os benefícios e as possibilidades de recuperação fiscal oportunizadas 

pelo usufruto do benefício, segundo Soly et al. (2014). 

Tabela 2 

Incentivos Fiscais – Benefícios e Recuperação Fiscal 
Benefícios Detalhamento Gasto Recuperação 

Exclusão Adicional 

60% a 100% 

Exclusão do Lucro Real e da base da 

CSLL dos dispêndios com 

atividades de Inovação 

Despesas 

Operacionais 
20,4% a 34% 

Exclusão Adicional 

50% a 250% 

Exclusão do Lucro Real e da base da 

CSLL dos dispêndios com atividade 

de Inovação a serem executadas por 

Institutos de Ciências e Tecnologia 

Serviços de Inovação 

Ciência e Tecnologia 
10% a 51% 

Redução do IPI 

Redução de 50% do IPI incidente 

sobre máq. e equipamentos 

utilizados para PD&I 

Máq. e Equipamentos 

para PD&I 
50% 

Depreciação Integral 

Depreciação integral no próprio 

período da aquisição de maq. e 

equipamentos utilizados para PD&I 

Máq. e Equipamentos 

para PD&I 
Benefício Financeiro 

Amortização 

Acelerada 

Amortização acelerada no próprio 

período da aquisição de maq. e 

equipamentos utilizados para PD&I 

Benefícios 

Intangíveis para 

PD&I 

Benefício Financeiro 

Redução a Zero do 

IRRF 

Redução a zero do Imposto de 

Renda Retido na Fonte (IRRF) 

incidente sobre remessas ao exterior 

para manut. de marcas e patentes. 

Remessas para 

manut. de marcas e 

patentes 

100% 

Note: Fonte: Soly et al (2014). 

A partir da Tabela 2 é possível observar que os incentivos advindos do uso da Lei do Bem 

pairam na intenção de reduzir os custos de PD&I. Os benefícios demandam de controle e 

planejamento no que tange a execução dos projetos de inovação e a prestação de contas ao 

MCTI por meio do Formulário para Informações sobre as atividades de Pesquisa Tecnológica 

e Desenvolvimento de Inovação Tecnológica (FORMP&D). O estudo de Marques et al. (2016) 

revelou que o uso da Lei do Bem pelas organizações contribui para o planejamento tributário 

delas. Dessa forma, há uma pluralidade de formas de fazer usufruto dos incentivos fiscais para 

a minimização dos dispêndios com PD&I no âmbito organizacional.  

 

Zittei et al. (2016) objetivaram identificar a relação entre o incentivo à inovação tecnológica 

(Lei do Bem) e o índice de competitividade global das nações. Com base nos resultados, ocorre 

uma relação diretamente proporcional entre as empresas que usam a Lei do Bem e o nível de 

competitividade global do país. Portanto, o nível de competitividade de um país, possivelmente 

estará atrelado a forma com que as atividades de PD&I são conduzidas e intensificadas, a partir 

da intervenção do Estado. 

 

Segundo Chaves e Costa (2016, p. 46), “o custo da PD&I é mais sensível à queda de um tributo 

que seja alto na empresa”. Os autores discorrem que “se uma empresa possui uma alta carga 

tributária de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), quanto maior a oferta de incentivos 

fiscais que compense seus investimentos em PD&I por meio do IRPJ, mais estimulada a 

empresa será a investir em PD&I” (Chaves & Costa, 2016, p. 46). Nesse sentido, os dispêndios 
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em PD&I realizados pelas empresas podem ser compensados na base de cálculo dos tributos 

sobre o lucro, o qual é arrecadado por meio do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 

pela Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) instituídos pela Lei 9.430/1996 e pela 

Lei 7.689/1988, respectivamente. A competência desses tributos é da União, que a exerce por 

meio da Receita Federal do Brasil (RFB). 

 

As alíquotas dos tributos sobre o lucro de empresas optantes/enquadradas no Lucro Real 

aproximam-se de 34% em termos nominais. No entanto, o percentual efetivo dos tributos 

apurado sobre o lucro pode divergir de tal alíquota, visto que podem ocorrer variações em 

virtude de escolhas tributárias, custos políticos, gerenciamento tributário e incentivos fiscais 

(Chaves & Costa, 2016). Assim, a partir da consideração desta pluralidade de elementos tem-

se a Taxa Efetiva de Tributos Sobre o Lucro (Effective Tax Rate [ETR]), a qual é conceituada 

nesta pesquisa como a proporção percentual dos tributos sobre o lucro efetivamente apurados 

sobre a base de cálculo ajustada com a conta de resultado antes dos impostos e contribuição 

social. A ETR também é uma medida utilizada na literatura de tributos para mensuração/proxy 

do chamado tax avoidance das empresas. Na Tabela 3 são apresentadas as principais proxies 

de ETR e suas descrições. 

Tabela 3 

Principais proxies de ETR 
Proxies Descrição 

GAAP ETR Medida da despesa tributária total por dólar de lucro contábil 

Current ETR Taxa tributária efetiva paga por dólar de lucro contábil 

Cash ETR 

Taxa tributária efetiva corrente, que é medida pela despesa tributária corrente por dólar 

de lucro contábil, ou ainda, passivo tributário contábil dividido pelo lucro contábil, e 

não pode ser igual à taxa tributária média calculada pelo retorno tributário 

Long-Run Cash ETR 
Taxa efetiva de dez anos é o somatório de pagamento de tributo no ano corrente 

dividido pelo somatório do lucro tributável excluído os itens especiais do ano corrente 

Note: Fonte: Mota & Leite Filho (2017, p. 04). 

Shackelford e Shevlin (2001) acreditam que a ETR é uma medida adequada para mensurar a 

eficácia do planejamento tributário, enquanto Mota e Leite Filho (2017) corroboram afirmando 

que tal medida pode ser resultado também da utilização de incentivos fiscais. Assim, “a 

estrutura legal da tributação sobre o lucro no Brasil estabelece uma relação direta entre a forma 

dessa tributação e o potencial econômico (capacidade contributiva) das firmas, em que a receita 

(em termos absolutos) tem sido o principal indicador desse potencial” (Santos et al., 2013, p. 

183). Tendo em vista que o potencial econômico das empresas está inserido na sua capacidade 

competitiva e na forma com que a mesma reduz custos, é possível que esta relação seja 

verificada também a partir do uso de incentivos fiscais, que prioritariamente alinham-se a 

intervenção governamental no tange elevar o dispêndio de PD&I por parte da iniciativa privada.  

 

2.3 Hipóteses da Pesquisa 

Shackelford e Shevlin (2001) argumentam que as pesquisas no âmbito tributário abordam três 

questões principais de interesses políticos. Primeira, destaca-se a lacuna sobre a importância 

dos impostos. A segunda e a terceira abordagem visam discutir o contexto explicativo desta 

importância e a quem demanda tal importância e caso não, o porquê disso. No que tange as 

pesquisas antecedentes que verificaram os incentivos fiscais a PD&I e relacionaram com o 

ambiente organizacional destacam-se os estudos de Santos et al. (2013), Sakar (2015), 

Guimarães et al. (2016), Šeligová, (2016) e Kaveski et al. (2020). Tais pesquisas discutem as 

principais categorias de incentivos fiscais a PD&I. As demais pesquisas disponíveis na 
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literatura envolvendo ETR são relatadas com o propósito de justificar e subsidiar a escolha das 

variáveis de controle e contribuir para o desenvolvimento da hipótese de pesquisa. 

 

Santos et al. (2013) buscaram identificar se o tamanho, o endividamento, a intensividade de 

capital e de estoques e a lucratividade das empresas listadas na [B]³ no período de 1997 a 2011 

explicam a tributação efetiva sobre os lucros. Os dados revelam que as intensividades de capital 

e de estoque e a lucratividade não explicam as variações da ETR, enquanto o endividamento se 

mostrou como o maior determinante da taxa. Já o tamanho, mensurado a partir do logaritmo 

natural do ativo, mostrou-se significante apenas quando regredido em um modelo isolado das 

demais variáveis.  

 

Sakar (2015) discute os incentivos fiscais para os direitos de propriedade industrial 

denominados de regime de caixa de patentes, como promotor da competividade e mecanismo 

de atração de investimentos estrangeiros para países como Turquia e os presentes na União 

Europeia. A autora discute se a efetividade e a eficiência da utilização de incentivos a PD&I 

estão relacionados também ao tempo e espaço, o qual são aplicados, ou seja, as condições 

econômicas, políticas e sociais também são fatores que possuem influência no sucesso da 

política fiscal. 

 

Guimarães et al. (2016) no período de 2003 e 2013 buscaram identificar a existência de 

gerenciamento tributário em empresas de capital aberto atuantes no Brasil, para tal analisaram 

a alíquota efetiva total (ETRt) em relação à alíquota efetiva corrente (ETRc). Os achados indicam 

que o tamanho e o endividamento influenciam significativamente e com efeito negativo e 

positivo, respectivamente a ETRt. Assim, as empresas da amostra possuem uma alíquota sobre 

o lucro menor que 34%. Os autores destacam que o regime tributário de transição (RTT) 

contribuiu para o aumento da diferença.  

 

Šeligová (2016) buscou avaliar os efeitos da intensidade de P&D, investimento em P&D e 

incentivos fiscais sobre o crescimento das empresas em Portugal, Itália, Grécia e Espanha. Para 

tal, utilizou dados da OCDE do período de 2002 a 2014. A principal contribuição da pesquisa 

está em evidenciar que a intensidade de P&D - razão entre os investimentos destinados para 

P&D e as vendas totais - e a taxa de incentivo a P&D, mensurado pelo B-index, influenciam no 

crescimento das organizações. Reforça-se a importância que esta tipologia de pesquisa possui 

ao influenciar o crescimento econômico, a competitividade empresarial e a qualidade de vida 

das pessoas presentes nas sociedades.  

 

Kaveski et al. (2020) buscaram identificar os efeitos do uso da política fiscal de incentivo à 

inovação no desempenho. O uso da política fiscal de incentivo à inovação foi operacionalizado 

por meio de uma variável dummy. O estudo possui um recorte temporal de 2006 a 2014. A 

contribuição da pesquisa está em indicar que as empresas que o usam o incentivo fiscal tendem 

a possuir um Retorno Sobre Ativo (ROA) maior. O mesmo comportamento paira no Retorno 

sobre o Capital Empregado (ROCE) e no Retorno Sobre Patrimônio Líquido (ROE). Tais 

resultados corroboram para evidenciar que o uso da Lei do Bem reduz o custo de capital no que 

tange as atividades inovadores e, consequentemente, fomentam a competitividade no âmbito 

organizacional.  

 

Muitas contribuições são evidenciadas pelos estudos destacados nesta seção. No entanto, 

nenhuma pesquisa objetivou investigar se o uso de incentivo fiscal para o desenvolvimento de 

PD&I impacta a taxa efetiva de impostos sobre o lucro, sugerindo que o incentivo fiscal 

contribui para a prática de elisão fiscal como forma de financiamento interno das atividades de 
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inovação. Assim, com base nos antecedentes apresentados declara-se a hipótese de pesquisa: 

Há influência negativa do uso da Lei do Bem na taxa efetiva dos tributos sobre o lucro em 

empresas listadas na [B]³. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente estudo descritivo foi realizado por meio de pesquisa documental, com abordagem 

quantitativa do problema. O estudo tem como finalidade verificar o reflexo do uso da Lei do 

Bem na taxa efetiva dos tributos sobre o lucro (ETR) em empresas listadas na [B]³ o que 

caracteriza como descritivo. Os dados para análise estatística foram extraídos das 

demonstrações financeiras relativas ao período de 2006 a 2014, disponível no sítio da [B]³ e a 

partir do Relatório Anual de Utilização dos Incentivos Fiscais, Ano Base de 2006 a 2014, 

emitido pelo MCTI. Por fim, foi aplicado um tratamento estatístico de regressão de dados em 

painel. 

 

3.1 População e amostra 

A população desta investigação compreende as 494 empresas listadas na [B]³. O processo de 

amostragem foi não-balanceado, ou seja, existem empresas que participaram apenas em um dos 

períodos analisados. Posto isso, a amostra inicial compreende 193 companhias, o que representa 

1.388 observações. Contudo, foi realizado o processo de retirada dos outliers, a partir da análise 

dos resíduos studentizados, em que foram retirados aqueles dados com valores acima de 3, 

portanto, a amostra final foi de 167 companhias, o que perfaz 1.132 observações. Na Tabela 4 

apresenta-se o número de empresas da população e da amostra, além do seu setor econômico. 

Tabela 4 

População e amostra da pesquisa 

Setor econômico da B³ Pop. % da População Amt. % da Amostra 

Bens Industriais 79 15,99 33 19,76 

Consumo Cíclico 89 18,02 48 28,74 

Consumo não-Cíclico 28 5,67 11 6,59 

Financeiro e Outros 136 27,53 0 0,00 

Materiais Básicos 35 7,09 21 12,57 

Não Classificados 17 3,44 0 0,00 

PETRóleo, Gás e Biocombustíveis 11 2,23 4 2,40 

Saúde 13 2,63 10 5,99 

Tecnologia da Informação 9 1,82 6 3,59 

Telecomunicações 7 1,42 3 1,80 

Utilidade Pública 70 14,17 31 18,56 

Total 494 100% 167 100 

Note: Fonte: Dados da pesquisa. 

A coleta dos dados foi feita no mês de janeiro de 2018, de tal modo que possíveis republicações 

e atualizações das demonstrações financeiro após o período coletado, não foi levado em 

consideração. 

 

3.2 Operacionalização das variáveis 

As variáveis são apresentadas na Tabela 5. Dessa forma, evidencia-se a variável referente a 

ETR, ao uso da Lei do Bem, e as variáveis de controle das empresas listadas na B³ que compõe 

a amostra da investigação.  
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Tabela 5 

Variáveis da pesquisa 
Variável Descrição Forma de Mensuração Referência 

Variável explicativa (independente) 

INC 
Uso da Lei do 

Bem 

Variável dummy, 1 se a empresa faz uso da Lei do 

Bem, 0 caso contrário. 
Kaveski et al. (2020) 

Variável dependente 

ETR 

Taxa Efetiva de 

Tributos Sobre 

o Lucro 

(IRPJ + CSLL) /Resultado antes dos Impostos e 

Contribuições Sociais 
Mota e Leite Filho (2017) 

Variáveis de controle 

ROA 
Retorno sobre 

Ativo 

𝐿𝑢𝑐𝑟𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙
 

Chaves e Costa (2016); 

Kaveski et al. (2020) 

ROE 

Retorno sobre 

Patrimônio 

Líquido 

𝐿𝑢𝑐𝑟𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜

𝑃𝑎𝑡𝑟𝑖𝑚ô𝑛𝑖𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
 Kaveski et al. (2020) 

RB 
Recessão 

Brasileira 

Variável dummy, 1 período de recessão no Brasil 

em que o PIB decresceu, e 0 caso ao contrário. 
Mota e Leite Filho (2017) 

TAM Tamanho Logaritmo do ativo total 

Santos et al. (2013); 

Guimarães et al. (2016); 

Mota e Leite Filho (2017) 

END Endividamento 
𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙
 

Santos et al. (2013); 

Guimarães et al. (2016) 

VM 
Valor de 

Mercado 
Logaritmo natural do valor de mercado. Kaveski et al. (2020) 

Note: Fonte: Elaborado pelos autores. 

O recorte temporal selecionado refere-se ao período de 2006 a 2014, pois em 2006 ocorreu a 

implementação da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. Por outro lado, em 2014 foi o 

último ano em que estava disponível o Relatório Anual da Utilização dos Incentivos Fiscais do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) quando realizado a coleta de dados deste 

estudo. Assim, o período selecionado engloba todos os anos da implementação da Lei do Bem. 

 

3.3 Procedimento de análise dos dados 

Para consecução do objetivo da pesquisa, procedeu-se a análise para verificar o reflexo do uso 

da Lei do Bem na ETR, valendo-se do software estatístico STATA. Assim, foi realizado uma 

estatística descritiva das variáveis e o teste de diferenças de grupos de Mann-Whitney, com o 

objetivo de identificar se o ETR e as variáveis de controle são iguais ou diferentes nas empresas 

que utilizam a Lei do Bem em comparação aquelas que não utilizam. Foi aplicada também a 

correlação de Pearson e o Fator de Inflação de Variância (VIF) para identificar problemas de 

multicolinearidade entre as variáveis explicativa e de controle. Em seguida os testes de F de 

Chow, LM de Breusch-Pagan e Hausman para escolha do melhor modelo (Efeitos Fixos, 

Efeitos Aleatórios e POLS) da regressão de dados em painel. Por fim, foi realizada a regressão 

de dados em painel não-balanceado. 

 

Para Fávero (2015, p. 261), a regressão de dados em painel possibilita “[...] ao pesquisador o 

estudo das diferenças existentes de um determinado fenômeno entre indivíduos em cada cross-

section, além de permitir a análise da evolução temporal deste fenômeno para cada indivíduo”.  

 

O modelo utilizado no estudo é apresentado na Equação 1:  

 

ETRi,t=β
0
-β

1
INCi,t+β

2
ROAi,t+β

3
ROEi,t+β

4
RBi,t+β

5
TAMi,t+β

6
ENDi,t+β

7
VMi, t+εi,t     (1) 
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Onde ETR, é a variável dependente, denotado como a taxa efetiva de tributos sobre o lucro, 

enquanto a explicativa é o uso da Lei do Bem (INC). Já as variáveis de controle consistem no 

retorno sobre ativo (ROA), retorno sobre patrimônio líquido (ROE), recessão brasileira (RB), 

tamanho da empresa (TAM), endividamento total a valor contábil (END) e valor de mercado 

(VM). 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A análise e discussão dos resultados serão guiados pelos procedimentos descritos na 

metodologia e do conjunto de dados coletados e tratados. Na Tabela 6 é apresentado a estatística 

descritiva e os testes de médias.  

Tabela 6 

Estatística descritiva e teste de médias 

Variável 
Uso da Lei 

do Bem 
N Máximo Mínimo Média 

Desvio-

padrão 

Mann-

Whitney 
Sig. 

Taxa Efetiva de Tributos 

Sobre o Lucro 

Sim 271 0,472 -0,161 0,179 0,092 
100.244,000 0,000 

Não 861 0,498 -0,202 0,152 0,125 

Retorno sobre Ativo 
Sim 271 33,820 -9,540 11,040 6,213 

76.821,000 0,000 
Não 861 64,570 -37,520 6,930 7,546 

Retorno sobre Patrimônio 

Líquido 

Sim 271 86,670 -31,560 19,944 15,176 

75.891,000 0,000 
Não 861 2.835,610 

-

661,730 
11,187 109,967 

Recessão Brasileira 
Sim 271 1,000 0,000 0,159 0,366 

110.891,000 0,029 
Não 861 1,000 0,000 0,109 0,312 

Tamanho 
Sim 271 5,475 1,906 3,420 0,609 

112.799,000 0,410 
Não 861 5,267 1,576 3,366 0,645 

Endividamento 
Sim 271 59,130 1,340 30,280 14,426 

112.241,500 0,346 
Não 861 104,760 0,010 30,228 15,984 

Valor de Mercado 
Sim 271 19,432 10,737 14,611 1,528 

95.055,000 0,000 
Não 861 19,416 9,088 14,031 1,750 

Note: Fonte: Dados da pesquisa. 

Observa-se a partir da Tabela 6 que as empresas da amostra que fazem uso da Lei do Bem 

tendem a apresentar maior ETR (sig. = 0,000), sendo que o teste de diferenças de grupos de 

Mann-Whitney indica a existência de diferenças significativas entre ambos os grupos. Ademais, 

os resultados expõem que as organizações que fazem uso da Lei do Bem possuem maiores 

níveis de retorno sobre o ativo (ROA) (sig. = 0,000) e retorno sobre o patrimônio líquido (ROE) 

(sig. = 0,000), indicando possíveis benefícios em termos de rentabilidade quanto ao uso do 

incentivo. Não foram encontradas diferenças significantes no tamanho (TAM) (sig. = 0,410) e 

endividamento (END) (sig. = 0,346) entre os diferentes grupos de empresas analisados. Por 

fim, organizações que possuem maior valor de mercado utilizam com maior frequência os 

benefícios da Lei do Bem (sig. = 0,000). Na Tabela 7 são expostos os coeficientes de correlação 

de Pearson, com vistas a identificar a intensidade de associação entre as variáveis. 

Tabela 7 

Correlação de Pearson e estatísticas de colinearidade 

Variáveis ETR INC ROA ROE RB TAM END VM Tolerância VIF 

ETR 1 0,097** 0,143** -0,016 -0,064* 0,053 -0,126** 0,186**   

INC  1 0,235** 0,039 0,065* 0,036 0,001 0,144** 0,923 1,084 

ROA   1 0,125** -0,129** 0,022 -0,157** 0,309** 0,698 1,433 

ROE    1 -0,038 0,010 0,053 0,028 0,977 1,023 
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RB     1 0,074* 0,089** -0,014 0,959 1,043 

TAM      1 0,207** 0,823** 0,246 4,073 

END       1 0,056 0,904 1,106 

VM        1 0,229 4,358 

** A correlação é significativa no nível 0,01; 

* A correlação é significativa no nível 0,05; 

Note: Fonte: Dados da pesquisa. 

Com base nos resultados apresentados na Tabela 7, o uso da Lei do Bem (INC) está 

positivamente associada a Taxa Efetiva de Tributos Sobre o Lucro (ETR), visto que o nível de 

significância foi de sig. = 0,01. O retorno sobre o ativo (ROA) apresenta maior associação com 

o valor do mercado (VM) (β = 0,309; sig. = 0,01), está correlacionado positivamente com o 

retorno sobre o patrimônio líquido (ROE) (β = 0,125; sig. = 0,01) e negativamente com o 

período de recessão brasileira (RB) (β = -0,129; sig. = 0,01). A variável de tamanho (TAM) 

está associada positivamente com o endividamento (END) (β = 0,207; sig. = 0,01) e com o 

retorno do valor de mercado (VM) (β = 0,823; sig. = 0,01), assim evidenciando características 

das empresas que compõe a amostra. 

 

Observa-se que não há alto grau de correlação (correlação superior a 85%) entre a INC e as 

variáveis de controle, portanto, não existe problemas de multicolinearidade que possam afetar 

o modelo da regressão. Da mesma forma, os valores de VIF foram menores que o limite 

indicado por Gujarati e Porter (2011) de 10, uma vez que o maior valor de VIF encontrado foi 

de 4,358. Deste modo, a INC pode ser utilizada juntamente com as variáveis de controle para 

analisar a sua influência na taxa efetiva de impostos sobre o lucro de empresas brasileiras. Na 

Tabela 8 apresentam-se os resultados da regressão de dados em painel. 

Tabela 8 

Resultados da regressão com dados em painel 

Variável Coeficiente Erro Padrão Estatística T Sig. 

Constante 0,201 0,086 2,347 0,019 

Uso da Lei do Bem 0,023 0,011 2,133 0,033 

Retorno sobre Ativo -0,001 0,001 -2,236 0,026 

Retorno sobre Patrimônio Líquido 0,000 0,000 0,236 0,814 

Recessão Brasileira -0,013 0,010 -1,237 0,217 

Tamanho -0,071 0,023 -3,153 0,002 

Endividamento -0,001 0,000 -1,882 0,060 

Valor de Mercado 0,016 0,007 2,306 0,021 

R2 0,391 

R2 Ajustado 0,281 

Teste F F = 4,89 Sig. F = 0,000 

F de Chow F = 2,96 Sig. F = 0,000 

LM de Breusch-Pagan X2 = 135,10 Sig. X2 = 0,000 

Teste Hausman X2 = 14,81 Sig. X2 = 0,039 

Note: Fonte: Dados da pesquisa. 

A técnica de regressão de dados em painel foi realizada com o modelo de Efeitos Fixos, analisa-

se na Tabela 8 que todos os coeficientes da regressão são diferentes de zero, o Teste F foi 

significante para o modelo, fato que contribui para a robustez do conjunto de dados analisados, 

e com o relacionamento proposto em termos de objetivo. Os coeficientes de explicação da 

relação (R2 e R2 ajustados) é relativamente alto. Assim, os resultados indicam que o uso da Lei 

do Bem (INC) possui um alto poder de determinação para a causa e efeito na Taxa Efetiva de 

Tributos Sobre o Lucro (ETR). 
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Ao observar a Tabela 8 pode-se avaliar a Hipótese de Pesquisa. Os resultados indicam que o 

uso da Lei do Bem (INC) apresentam relação significante e positiva com a ETR (β = 0,023; p-

value = 0,033). Assim, rejeita-se a Hipótese de Pesquisa, a qual preconiza que há influência 

negativa da utilização da Lei do Bem na taxa efetiva dos tributos sobre o lucro em empresas 

listadas na [B]³. 

 

A rejeição da hipótese quanto ao uso da Lei do Bem pode ser atribuída ao número limitado de 

empresas que utilizam o benefício. Os achados de Oliveira et al. (2017) revelam que as 

organizações não utilizam os incentivos advindos da Lei do Bem por dois motivos: (i) o fato de 

possuírem irregularidades fiscais; e (ii) presença de prejuízo ao final do período, fato que 

impede o gozo do benefício.  

 

Nota-se que os resultados divergem das proposições existentes na literatura discutida nesta 

pesquisa, à medida que as empresas que fazem uso da Lei do Bem apresentam maiores níveis 

de ETR. Entretanto, alguns pontos devem ser observados nessa relação. Primeiro, a variável 

Tamanho (β = -0,071; p-value = 0,002) apresenta relação negativa e significante com a taxa de 

ETR. Assim, tais achados divergem dos resultados de Santos et al. (2013), visto que foi 

encontrado pelos autores uma relação significante e com efeito positivo. Oliveira et al. (2017) 

argumentam que empresas de grande porte possuem maior aparato administrativo para 

controlar e realizar o planejamento tributário. Assim, mesmo não havendo uso da Lei do Bem 

por maior parte das empresas da amostra, nota-se a possibilidade de haver outras lacunas fiscais 

que podem colaborar para a redução da ETR. 

 

Ademais, a insegurança jurídica é um dos fatores limitadores do usufruto da Lei do Bem (Piva, 

2013). Pêgas (2018, p. 413) corrobora afirmando que a legislação nacional, a qual trata dos 

incentivos à inovação é deficitária, visto que os legisladores atuam na maioria das vezes “na 

base do improviso e o resultado é: um conjunto de normativos que se misturam e se confundem, 

dificultando a aplicação adequada por parte das empresas”. Dessa forma, o desbalanceamento 

entre o número de empresas que utilizam os benefícios fiscais com as que não utilizam 

possivelmente podem afetar a relação proposta.  

 

Sob outro enfoque, o uso da Lei do Bem ao longo do tempo tende a aumentar as margens de 

lucros das organizações e promover maior fluxo de caixa. Nessa conjuntura, havendo maior 

estabilidade financeira e operacional pelas empresas usuárias da Lei do Bem haverá um 

distanciamento nos lucros e, consequentemente, maior ETR em uma análise total. Assim, 

investigar se o desempenho operacional das empresas usuárias da Lei do Bem é maior que as 

demais, mostra-se oportuno visto as introspecções que tais variáveis podem agregar em termos 

de significância ao modelo estatístico e indicar caminhos explicativos para a relação analisada. 

Destarte, reflexões pairam sobre os achados e impulsionam questionamentos sobre o design do 

benefício fiscal e sua capacidade de apresentar-se como um elemento atrativo às organizações 

no que tange contribuir ao desenvolvimento da inovação tecnológica (Elschner & Ernst, 2008). 

 

Primeiro, o benefício fiscal é utilizado a partir da dedução da base de cálculo que compõe os 

tributos sobre o lucro (IRPJ e CSLL). Nesse sentido, empresas atuantes em atividades que 

demandam inovação tecnológica, mas que apresentam prejuízos não podem fazer uso dos 

incentivos da Lei do Bem, colocando em evidência a capacidade deste incentivo fiscal em 

promover a manutenção da inovação em tempos de crises e resultados atípicos.  

 

Segundo, os diferentes setores econômicos é um fator a ser observado, visto que as diferentes 

margens de lucros e operações se ajustam ao resultado de cada segmento de atividade e podem 



73 

Reflexo do uso da Lei do Bem na Taxa Efetiva dos Tributos sobre o Lucro em Empresas Listadas na Brasil, 

Bolsa, Balcão [B]³ 

 

UFAMBR, Manaus, v.3, n.2, art. 4, pp. 58-76, julho-dezembro, 2021 http://www.periodicos.ufam.edu.br/ufambr 

 

estar relacionadas com a ETR, fomentando a relação positiva entre o uso da Lei do Bem e a taxa 

efetiva de tributos sobre o lucro. Os resultados indicam que empresas com maior valor de 

mercado tendem a possuir ETR mais elevada. Nesse contexto, o valor de mercado é afetado 

pela capacidade da organização em gerar lucros aos acionistas, sendo que a variabilidade 

positiva deste item pode estar associada aos resultados positivos e consequentemente emanar 

maiores níveis de ETR. 

 

Terceiro, se comparado com os estudos disponíveis na literatura (Šeligová, 2016) esta 

investigação fornece uma perspectiva singular para o uso dos benefícios fiscais no Brasil, visto 

que no ambiente internacional já se questiona a eficácia de tais medidas governamentais. Com 

o resultado da rejeição da hipótese de pesquisa emerge-se alguns questionamentos. Por 

exemplo, qual o impacto interno do apoio público a inovação tecnológica no Brasil? Quais as 

externalidades surgem desse suporte direto e indireto? Qual o verdadeiro efeito externo dessa 

política governamental? Tais questionamentos são oportunos, pois financiar as atividades de 

PD&I não é uma prática exclusiva do Brasil, muitos países, como os listados na OCDE realizam 

tal política (Šeligová, 2016). 

 

Assim, sob a égide da Teoria da Regulação Econômica (TER), nota-se que o comportamento 

das organizações é regulamentado nos termos de condutas, como ocorre com as empresas 

usuárias da Lei do Bem da amostra, visto as inúmeras obrigações e controles que devem ser 

observados para o uso do benefício fiscal (Pêgas, 2018). Destarte, a observação dos 

pressupostos da TER, destacados por Peltzman (1976), indicam caminhos a serem discutidos 

quanto a Lei do Bem. Primeiro, a não aprovação da Medida Provisória 694/2015 que suspendia 

a utilização dos benefícios da Lei do Bem evidencia o poder político das organizações usuárias 

do incentivo. 

 

Segundo, os benefícios utilizados pelas organizações com a Lei do Bem impactam, em um 

primeiro momento, negativamente a arrecadação da União, ensejando que novas fontes de 

receitas derivadas sejam observadas no contexto tributário, onerando outro setor da sociedade. 

Por fim, terceiro, as evidências discutidas na literatura, quanto ao alcance do objetivo do 

incentivo elucidam incertezas quanto a viabilidade econômica para a manutenção do benefício 

pela União, visto que os investimentos em inovação estão aquém das projeções realizadas pelo 

MCTI e discutidas pelo Banco Mundial (2017). 

 

5 CONCLUSÃO 

Nesta pesquisa foi possível constatar que o uso da Lei do Bem exerce efeito positivo e 

significativo sobre a taxa efetiva dos tributos sobre o lucro (ETR) em empresas listadas na [B]³. 

Este cenário é indicativo que se deve examinar a eficácia do incentivo fiscal preconizado por 

meio de tal política. Assim, as evidências discutidas neste estudo expõem a necessidade de 

melhor compreensão da viabilidade técnica do uso da Lei do Bem pelas empresas brasileiras. 

Tal lacuna é explanada com parcimônia, visto algumas restrições e evidências teórico-empíricas 

da investigação.  

 

Esta pesquisa também apresenta considerações quanto a literatura sobre a Lei do Bem. O 

reconhecimento da influência do incentivo na ETR é um avanço para o campo empírico. É 

sabido que o desenvolvimento de uma política de incentivo a PD&I é um processo o qual 

demanda tempo e aperfeiçoamento. Por outro lado, o período avaliado neste estudo está dentro 

do plano de vigência da Lei do Bem desde sua criação, fato que fornece credibilidade aos 

resultados apresentados. 
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Os achados denotam caminhos a serem investigados por estudos futuros. A relação encontrada 

nos testes estatísticos fomenta a observação de outras variáveis no modelo de regressão, como 

a variação da receita e lucro antes dos impostos. A variável tamanho oportuniza o estudo das 

formas de desenvolvimento da inovação nos variados portes empresariais. É sabido que o 

planejamento tributário é uma característica presente principalmente em grandes corporações. 

Dessa forma, quando elaborada, a Lei do Bem, possivelmente passou a integrar a agenda dos 

tributaristas, à medida que é reconhecida a possibilidade de exclusão de até 100% dos 

dispêndios realizados com PD&I. Por outro lado, tal incentivo mostra-se convidativo às 

organizações e oferece possibilidades para possível desvio de conduta, à medida que os níveis 

de investimentos podem ser mantidos e o uso do benefício autorizado, não sendo alcançado o 

objetivo da Lei do Bem que é a maximização de investimento em inovação e elevação do 

desenvolvimento econômico. 

 

A partir das discussões e dos resultados expostos, algumas implicações são fornecidas. Sob a 

perspectiva teórica analisa-se a Lei do Bem sob a lente da TER. Em termos práticos incrementa-

se as discussões sobre o uso da Lei do Bem como um instrumento de planejamento tributário. 

No âmbito social, busca-se discutir criticamente a efetividade do benefício em promover ganhos 

sociais a partir da maximização dos investimentos em PD&I. Além disso, essa pesquisa 

apresenta-se para o campo consultivo como um instrumento de vigilância a uma política 

governamental com a proposta de avaliar e provocar a efetividade dos incentivos fiscais no 

Brasil. 

 

As limitações da investigação consistem em aspectos que podem ser aprimorados em pesquisas 

futuras. Os resultados limitam-se ao período e a amostra analisada. A crise econômica e as 

mudanças políticas podem ter ocasionado efeitos nos resultados das organizações e 

inviabilizado o uso da Lei do Bem por elas, seja pela existência de prejuízos contábeis ou pelo 

ambiente de incerteza jurídica. Ademais, estudos futuros podem considerar as variáveis 

analisadas nesta pesquisa com intuito de confirmar ou refutar os achados, e acrescentar 

informações dos resultados operacionais das empresas no modelo a ser analisado. 

 

Por fim, ressalta-se que não se almeja esgotar as possibilidades de investigações, tampouco 

elucidar, de modo contundente, a inviabilidade deste benefício fiscal. Mas sim, promover 

discussões no campo do conhecimento a respeito do uso, estruturação, aderência e utilidade da 

Lei do Bem para as empresas e para o fomento da pesquisa, desenvolvimento e inovação do 

Brasil. 
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